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RESUMO

O trabalho pretende compreender o processo de formação e constituição das favelas e as intervenções do Estado através da política de Habitação Popular para sanar o problema e, dessa forma, qualificar quadros na área de desenvolvimento urbano e urbanidades. Para isto desenvolvemos uma trajetória de levantamentos, estudos e discussões que partindo da origem do nome favela e de suas primeiras formações e intervenções com o objetivo de dá respostas a problemática relacionada à habitação popular, para subsidiar a política de Habitação Popular e melhor aperfeiçoar as intervenções sociais nesta área, Para aprofundar conhecimento nesse campo e possibilitar uma intervenção mais eficaz.  Começamos com o levantamento documental, bibliográfico e o empírico que descrevem as estéticas das favelas, seus conceitos, suas complexidades, seus desafios sociais por melhores condições de moradia e dignidade. Finalizando com discussões e criticas à respeito das políticas Habitacionais antigas e atuais e com um fórum com os diversos atores implicados na problemática.
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INTRODUÇÃO

A compreensão dos processos e dos mecanismos subjacentes às ocupações ilegais do espaço urbano analisa os diferentes desafios e soluções encontradas em nosso país, partir da idéia de que no século XXI, com um índice populacional maior nas áreas urbanas do que nas áreas rurais, salvo poucas exceções, confirmaram o que muitos pesquisadores colocam sobre cidades: "O mundo urbanizou-se.” Uma vez que algumas cidades tornaram-se megacidades, a exemplo de Rio de Janeiro e São Paulo, surpreendentemente adensando-se desde a metade do século XX, como mostram os índices de crescimento divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) que diz chegar a 7,964 milhões o déficit habitacional do Brasil de residências em 2006, segundo estudo realizado pela Fundação Getulio Vargas (FGV), com base nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) do IBGE. O estudo aponta que o déficit relativo (número de casas existentes dividido pelo de casas necessárias para suprir a demanda) atingiu 14,6% - um recuo de 0,3 ponto percentual sobre 2005. Em termos absolutos, os Estados com os maiores déficits são São Paulo (1,517 milhão), Rio de Janeiro (752 mil) e Minas Gerais (632 mil). Em termos relativos, os maiores déficits estão no Maranhão (38,1%), Amazonas (33,7%) e Pará (33,5%). Os menores déficits relativos estão em Santa Catarina (8,8%), Paraná (8,9%) e Espírito Santo (9,8%).
No Brasil, nos anos 40, Estado Novo e Igreja Católica se unem por medo da ameaça comunista que rondava as favelas cariocas e conseqüentemente, criaram a Fundação Leão XIII e em 1955 a Cruzada São Sebastiana Pela Igreja. 

Os anos 1950 marcam um período de grande expansão industrial. Com expansão urbana de cidade e a ocupação do solo nas áreas suburbanas, nas regiões Norte, Sul, Leste e Oeste, estabelecendo assim um padrão irregular de uso do solo, situação essa agravada, por um lado, pela carência de leis urbanísticas voltadas ao ordenamento de tais áreas, que começavam a perder sua função rural para adquirir uma função urbana e, por outro, pela especulação imobiliária promovida por grileiros e donos de sítios e fazendas, profissionais do segmento imobiliário e proprietários que especulavam terras para a construção de habitação, particularmente a população de baixa renda. Isso sem falar das ocupações espontâneas de terrenos por parte da população mais pobre. 

Um processo de ocupação, sem planejamento, com precárias habitações, falta de infra-estruturar urbana e assistência social e outras carências que agregadas ao adensamento populacional, a falta de transporte público, localização de risco e distante dos postos de trabalho, contribuíram para que o subúrbio, antes com características rurais, passasse a ser designado "periferia", ou seja: um local distante, contendo localidades segregadas.

Nos anos 60 foi criada a Campanha de Habitação Popular (COHAB), e em 64 com o Golpe Militar, prevaleceu a política de remoção realizada de forma autoritária pela coordenação de habitação de Interesses Social da área Metropolitana do Grande Rio a CHISAM. Nessa a época as remoções eram justificadas por razões estéticas mas posteriormente constatou-se que a liberação desses locais centrais era para usos mais lucrativos, como edifícios luxuosos. Período no qual foram surgindo as contradições sociais potencializadas a partir da acumulação do capital, do agravamento do nível de pobreza dos trabalhadores assalariados, do crescimento urbano desordenado, do aumento populacional, do declínio da qualidade de vida, do rebaixamento salarial, entre outras perdas, que resultavam em ocupações irregulares nas áreas periféricas. Esse quadro de contradições arrastou-se ao longo de todo o governo militar (de 1964 a 1985). 

Na década de 1970, as condições de moradia da população estratificada agravavam-se a cada dia, criando enorme demanda por habitação e hoje no Brasil o processo de urbanização é um fato consumado, com mais de 80% da população morando em cidades.
O processo de urbanização foi desencadeado no Brasil com o surgimento das favelas, sendo estas vistas como local de ilegalidade, violência, trafica, pobreza e exclusão social. Essas concepções surgem de supostos e pressupostos, consensos irrefletido e pré-conceitos. Dogmas que são firmados pelo seu surgimento relacionado as ocupações irregulares, a autoconstrução, porém sem um aprofundamento de sua realidade, pois não visualizam que as favelas influenciaram na cultura, como o samba o funk e o carnaval. Esses dogmas acabam fazendo com que os moradores da mesma sejam sempre tratados com descriminação e preconceito, isso se expressa quando os próprios moradores não querem ser reconhecidos como moradores de favela. Isso faz com que os estereótipos, vindo de muito tempo atrás, continuem presentes nas vidas das novas gerações, como valores passados de pais para filhos. Ficando evidente que o mito da origem das favelas nunca foi quebrado e permanecerá por muito tempo, como a imagem de que a favela seja um sertão dentro de uma cidade (TELLES, 2006).


Embora o conceito favela tenda a fazer uma unificação e uma caracterização geral existe favelas extremamente diferenciadas no que diz respeito às condições físicas de moradia, às condições de estrutura física de que dispõe e ao tamanho da área ocupada e da população (IPPUR, 1996), mas é a ocupação ilegal da terra o que, na verdade, distingue a favela de muitas outras comunidades pobres que lhe são semelhantes.


Se referindo a heterogeidade das favelas concebemos vários aspectos. Do ponto de vista topográfico geralmente as favelas estão localizadas em áreas de revelo inclinado, quando planas são áreas não habitáveis. Um outro critério de diferenciação diz respeito à posição que ocupam na estrutura interna da cidade, área central ou periférica. As populações mais carentes procurarem instalar-se nessas localidades, pois nelas o morador não paga pelo terreno, pela infra-estruturar e nem pela localidade e, geralmente estão localizadas nas imediações de bairros industriais, que oferecem trabalhos domésticos, e dos centros das cidades. (SOUSA, p.3). Pois, as favelas surgem da necessidade de onde e como morar, de renda e habitação.

Ao conceituar o que vem a ser “favela”. “O Boletim oficial da Secretaria de Serviços Sociais do Brasil descreve uma favela como um grupo de moradias com alta densidade de ocupação, construídas desordenadamente com materiais inadequados, sem zoneamento, sem serviços públicos e em terrenos usados ilegalmente sem o consentimento do proprietário” (PEARLMAN, 1977, p.40).

Mesmo sendo localizadas em locais impróprias para moradia, já que são precárias as condições de vida, Jacques (2001) vai dizer que os moradores das favelas são dono de uma identidade espacial própria e ao mesmo tempo fazem parte da cidade como um todo, da sua paisagem urbana, existindo uma singularidade, ou até mesmo, uma alteridade desses espaços ditos “informais” ou “selvagens”. Vem resistindo à falta de moradia e construindo e reconstruindo constantemente seus barracos de acordo com suas necessidades. Muitas famílias, diante da ampliação no seu numero de componentes, vão fazendo as puxadas para acomodá-las, ficando evidente a criação e a autoconstrução, com cada morador sendo um arquiteto, pois constroem seus próprios locais de moradia (VERSIANI, 2009).  
E segundo Jacques (2001, p. 2) as favelas geralmente apresentam características: a autoconstrução, como já foi dito, e o uso de fragmentos, matérias encontrados pelo construtor que, na maioria das vezes, são os próprios moradores.

No século XIX se dá a primeira forma de reconhecimento de áreas ilegais na cidade, quando começam a descobrir os cortiços considerados focos de pobreza, lugar propício à violência, epidemias e vicio, essa descoberta só se deu com o interesse pelo cenário urbano do Brasil e da Europa. Os cortiços são formas irregulares de ocupação “imóveis que tem como principal a precariedade das condições habitacionais que, em sua maioria, resultam em condições de vida e moradia subumanas” (SAULE JUNIOR, 2004, p.439).

Contudo são grandes as críticas a esses programas, primeiramente porque estes programas não atingem a população mais necessitada, por serem mais destinada a população de renda média, pelos juros considerados altíssimos cobrados com o financiamento, chegando a 15%, dificultando assim o acesso aos financiamentos e deixando a população de baixa renda sem ter condições de pagar juros tão altos. Estudos afirmam que estes necessitariam baixar para 6% e 7% para serem propícias as camadas mais pobres. Outra dificuldade é a comprovação de renda para conseguir o financiamento, tendo em vista que as pessoas que moram em favelas e são de baixa renda, em sua grande maioria, estão ligadas ao trabalho informal como única fonte de renda.

A política mais recente e o pacote habitacional “minha casa, minha vida”, que foi lançada em abril de 2009, e está sendo apontado como uma reação a crise econômica, o governo federal declara que esse programa é destinado a atender a demanda habitacional de baixa renda, mas de acordo com os dados da Fundação João Pinheiro para o déficit calculado com base no IBGE para o ano 2000, mostra que o déficit total diz respeito a 86% e será atendida 14%, a população rural – 0 a 3 salários mínimos tem o percentual de 97% e será atendida apenas 3%, no urbano – o a 3 salários mínimos são 92% e será atendida 8% e por último o urbano -3 a 10 salários mínimos mostra 30% e será atendida 70%. Com esses dados fica evidente que mais uma vez a política usada beneficiara só a classe média e é mantida como marketing para os políticos.

De acordo com Arante e Fix, ”.(;2009, p 3) “O pacote habitacional e sua imensa operação de marketing retomam a ‘ideologia da casa própria’[...] A promessa da casa própria, como marca da chamada ‘integração’ social [...]. Seja por coerção, cooptação ou consentimento, a promessa da casa própria pode promover um contexto de apaziguamento  da lutas sociais e de conformismo em relação às estruturas do sistema

  “Para os políticos, esta operação de marketing se faz necessária para ampliar os dividendos eleitorais, pois grande parte do pacote ocorre no plano do imaginário, dada a disparidade entre a promessa e o atendimento previsto.” (ARANTER, FIX;2009, p 04)

CONCLUSÃO


Com o nascimento da industrialização, ficaram notória as condições de vida e de habitação em que estava vivendo a classe operária no decorrer do século XIX na Europa. Este momento é marcado pelo capitalismo concorrencial, com destaque pelo grande numero de pessoas migrando para a cidade.


No Brasil com o período de industrialização, houve uma urbanização muito acelerada, principalmente para as cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, mas esse contexto fica marcado também a questão habitacional, a precariedade das habitações é cada vez pior, principalmente da classe baixa. Assim nascem as favelas e os cortiços, pelo fato de ser uma das únicas alternativas para a moradia.

  
Começa a política urbana no Rio de Janeiro, como objetivo de dar um ar europeu ao Brasil, passa a intervir, fazendo a proibição dos cortiços, pois para a população nobre da época eram em locais com características dos cortiços que começavam as proliferações de doenças, e  isso fez com que houve a expulsão da população pobre para as periferias da cidade, além disso o lugar que essa população ocupava era mais em áreas nobres e com a expulsão venderam esses espaços por quantias altas. E a expulsão dessa população dos cortiços, mais pela a intervenção sanitária, levou ao surgimento das favelas.

  
Com a modernização da cidade, levou a separação da cidade entre centro e periferia. Nessa época a questão social ainda era vista e enfrentada como caso de policia.

“As favelas surgem da necessidade de onde e como morar, de renda e habitação. 
A favela é produto do empobrecimento da classe trabalhadora e de sua luta pela sobrevivência”.
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